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Assunto que ainda desperta polémica e desafia a argicia da co-
munidade juridico-penal, embora jd bastante debatido desde a entrada
em vigor da ConstituicGo Federal promulgada em 5 de outubro de 1988,
refere-se aos limites de investigacdo criminal do Ministério Publico.
Discute-se, pois, se a Constituicdo Federal outorgou-lhe legitimidade
para conduzir, mediante atuacdo prépria, investigacdo de ordem crimi-
nal através de procedimento administrativo interno, ao invés de sim-
plesmente requisitar tal medida investigatéria a policia judicidria.

A polémica maior instaurou-se entre a policia judicidria (civil e
federal) e o préprio parquet, cada qual arrimando-se ndo sé na viséo
doutrindria e interpretacdo de dispositivos legais, mas também em suas
posicdes corporativas e institucionais, acendendo cada vez mais a cha-
ma da discussdo a respeito do assunto de que ora nos ocupamos.

Existem precedentes sobre o assunto no dmbito do Supremo Tri-
bunal Federal, podendo-se citar, & guisa de ilustracéo, os acérdéos
proferidos nos julgamentos seguintes: HC n® 75.769-3/MG, 1° Turma —
Rel. Min. Octavio Gallotti, RE n® 205.473-9/AL, 2° Turma, Rel. Min.
Carlos Velloso, RE n® 233.072-4/RJ, 2° Turma, Rel. Min. Nelson Jobim
e Rec. Ordindrio em HC n® 81.326-7/DF, Rel. Min. Nelson Jobim.

Com excecdo do primeiro acérdéo acima citado, em que se admitiu,
ou pelo menos ndo se colocou oposicdo a conducdo da investigacdo crimi-
nal pelo Ministério Publico (o assunto néo foi objeto central do julgamento),
todos os demais concluiram pela impossibilidade de investigacdo ministerial.

E de bom alvitre ressaltar que os precedentes citados encontram-
se em decisdes proferidas pelas duas Turmas do Pretério Excelso, ndo
tendo sido a matéria enfrentada pelo plenério.
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Presentemente encontra-se aguardando julgamento pelo plendrio
do STF o inquérito 1.968-DF, tendo como relator o Min. Marco Aurélio de
Mello, sendo objeto de perquirico o recebimento ou néo de denincia
contra deputado federal acusado de fraudes com o SUS (Sistema Unico
de Saude), tendo como arrimo investigacdes criminais encetadas pelo
préprio Ministério PUblico Federal. O julgamento encontra-se suspenso
em decorréncia de pedido de vista do Min. Joaquim Barbosa, |4 tendo
votado os Ministros Marco Aurélio e Nelson Jobim, que optaram pela
tese da ilegitimidade do Ministério PUblico. Tal julgamento, por estar sob
o crivo do plendrio daquela Corte de Justica, poderd firmar o
posicionamento da Suprema Corte sobre o tema, podendo surgir surpre-
sas ante a nova composicdo dos ministros recentemente empossados no
cargo por indicacdo do Presidente Lufs Indcio Lula da Silva.

A Carta Magna estabeleceu, como funcao institucional do Minis-
tério PUblico, exercer o controle externo da atividade policial, na forma
descrita na lei complementar (art. 129, inc. VII). Neste dispositivo arri-
ma-se o entendimento da policia judicidria, manifestado através de seus
6rgdos de classe, no sentido de que o Ministério PUblico pode exercer
apenas o controle externo referido, na forma da citada lei complemen-
tar, ndo tendo o poder de investigacéo préprio da atividade policial.

Entendem os seguidores desta posicdo que, tendo-se adotado o
sistema acusatdrio, e cabendo ao Ministério PUblico apenas exercer o
controle da atividade da policia de investigacéo, visando a uma melhor
colheita de provas e & observéncia da ordem juridica, restaria ferido o
principio constitucional da isonomia caso o parquet extrapolasse sua
funcdo de mero controlador para proceder a atos de investigacao.

Isto porque, utilizando-se de seu poder institucional e funcional,
com todas as facilidades que lhe sGo inerentes, estaria o Ministério PU-
blico a investigar os fatos e pessoas, por conta prépria, para em segui-
da oferecer a acdo penal com base em sua prépria atividade de inves-
tigacdo criminal.

Os adeptos deste entendimento reforcam sua tese pelo fato de
que o citado artigo da Constituicdo da Repuiblica, em seu inc. VIII, con-
cede ao Ministério PUblico o poder de requisitar diligéncias
investigatdrias, bem como a instauracdo de inquérito policial, o que
demonstra (segundo tal tese) que o parquet ndo pode investigar por
conta propria, devendo fazé-lo através do inquérito policial.
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Por outro lado, salientam ainda que o inc. lll do art. 129 da CRFB/
88 concede-lhe o poder de promover apenas o inquérito civil para fins
de instauracdo de acéo civil pUblica, ndo se lhe outorgando tal poder
na esfera criminal, razdo pela qual nGo pode o Ministério PUblico, tam-
bém sob este aspecto, proceder & investigagdo por conta prépria, para
instaurar acdo penal publica.

Assim, para que o Ministério PUblico pudesse proceder & investi-
gacdo criminal, com o fito de colher suporte probatério a sustentar acdo
penal, deveria haver mudanca na Constituicdo Federal, especialmente
no artigo 129, que dispde sobre as funcdes ministeriais.

A Carta Politica de 1988 estabeleceu como funcéo institucional
do Ministério PUblico, exercer o chamado controle externo da policia,
de acordo com o que dispuser a lei complementar (art. 129, VII), deline-
ando e reforcando o sistema acusatério.

Note-se que ndo cabe ao Ministério Piblico exercer atividades
tipicas de corregedoria de policia, a qual se consubstancia em ativida-
de interna e administrativa, que compete a chefia da instituicéo policial,
mas cabe-lhe funcdo fiscalizadora das atividades tipicas de policia, no
sentido de preservar a legalidade do inquérito policial que, como é
cedico, traduz-se em ato administrativo que tem por fim Ultimo a apura-
cGo da existéncia de crimes e colheita de indicios de autoria, a possibi-
litar a instauracéo da acdo penal.

O controle externo, além de previsdo constitucional, encontra-se
disposto na Lei Complementar n® 75/93 (arts. 9° e 10) que instituiu o
Ministério PUblico da Unido, aplicavel subsidiariamente aos Estados
Membros, por disposicdo expressa contida na Lei 8.625/93 (Lei Orga-
nica Nacional do Ministério Pdblico).

Com base nestes dispositivos legais, boa parte da doutrina e ju-
risprudéncia pdatrias tem entendido que ao Ministério PUblico cabe tao
somente exercer tal controle externo da atividade policial, e ndo substi-
tui-la, razdo pela qual afirmam que a Carta Magna néo criou nem au-
torizou a existéncia do promotor de justica investigador.

Sustenta-se ainda que a possibilidade de investigacdo criminal
provoca um sensivel desequilibrio de forcas entre o érgdo acusador e a
defesa do acusado, posto que o Ministério Piblico tem a seu alcance
todo um arcabouco e estrutura pré-disposta a investigacdo e conse-
quente acusagdo, enquanto que a defesa ndo teria acesso e ingeréncia
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as investigacdes. Sob este aspecto, entendo infundada a tese contrdria
ao poder de investigacdo do Ministério Publico, eis que o equilibrio
entre as partes no processo penal é requisito inerente ao devido proces-
so legal.

Neste ponto, é de se notar que o Ministério PUblico antes de ser
parte é fiscal da lei, e, portanto, 6rgdo institucional necessério & preser-
vacéo do Estado Democrético de Direito e das garantias constitucio-
nais. Assim, sua intervenc@o no inquérito policial ou mesmo suas ativi-
dades investigatérias para fins de propositura de eventual agdo penal
pUblica, ndo lhe retiram a capacidade de imparcial exame dos fatos e
elementos de prova.

Da mesma forma, néo se lhe enseja privilégios na fase processu-
al propriamente dita, visto que sua atividade estard sempre sujeita ao
crivo judicial, o que se denota das providéncias que o magistrado a
quem tocar a causa pode tomar, ensejando-se a aplicacdo dos artigos
28 e 43 do Cédigo de Processo Penal.

Este entendimento ja fora esposado pelo Superior Tribunal de Jus-
tica, em decisGo undnime, conforme se nota da seguinte ementa: “A
atuacdo do promotor na fase investigatéria pré-processual néo o
incompatibiliza para o exercicio da correspondente acéo penal. Nao
causa nulidade o fato do promotor, para formacdo da opinio delicti
colher preliminarmente as provas necessdrias para acéo penal. Recurso
improvido”.(RHC 3586, 09.05.94, 6° Turma, Rel. Min. José Candido
de Carvalho Filho).

Destaque-se que o Ministério Piblico nGo pretende comandar o
inquérito policial ou mesmo extinguir este necessdrio procedimento ad-
ministrativo. O que se busca é, com base na interpretacéo sistemdatica
do ordenamento juridico pétrio (constitucional e infraconstitucional),
possibilitar ao M. P o poder de, por atividade prépria, colher elementos
de prova mediante investigacéo ministerial direta, para fins de embasar
acdo penal publica.

Entendimento contrério redundaria em admitir que o destinatdrio
da investigac@o criminal e titular da acéo penal piblica ndo poderia
influir nela, causando clara imobilizacéo de suas fungdes constitucio-
nais. Ficaria o Ministério PUblico relegado ao papel de assistir inerte &
producdo de elementos probatérios que lhe serdo enderecados ao fi-
nal, para fins do exercicio da denUncia.
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Parece-me ildgico tal entendimento, pois se a Constituicdo Fede-
ral outorgou-lhe a legitimidade exclusiva da acdo penal publica, néo
poderia, ao mesmo tempo, negar-lhe os meios e condicées para tal
exercicio com a esperada eficiéncia.

O Ministério Publico ndo pode ser apenas um mero espectador
da atividade investigatéria da policia, podendo, pois, ndo sé requisitar
diligéncias no bojo do inquérito policial, mas realizd-las diretamente. A
atividade de colher dados e documentos, como possibilitado pelos arti-
gos 27 e 47 do CPP, nao seria tipica atividade de investigac@o?

Por outro lado, conforme permissivo constitucional, o Ministério
Pidblico pode expedir notificacdes em procedimentos administrativos de
sua competéncia, podendo requisitar informacdes e documentos para
instrui-los (CRFB, art. 129, VI), o que abrange tanto a esfera civel quan-
to a criminal, posto nGo haver restricdo ou especificacdo no dispositivo
da Lei Maior.

Como se ndo bastasse a previsGo constitucional, a citada Lei Fe-
deral n°® 8.625/93 outorga ao Ministério PUblico os mesmos poderes
(art. 26, inc. 1). Ao se referir & instauracdo de procedimentos adminis-
trativos pertinentes e sua instrucdo, cogitou a lei em questdo de todos e
quaisquer procedimentos administrativos inerentes as funcées ministeri-
ais, incluindo-se, por conseguinte, a persecucdo penal e ndo apenas o
inquérito civil destinado a embasar acdo civil pdblica.

E pertinente ressaltar que, conforme pacificas doutrina e juris-
prudéncia, o inquérito policial é mesmo desnecessdrio e dispensdvel
para o exercicio da denuUncia pelo Ministério Piblico, bastando que se
tenha em maos prova da existéncia do crime e sérios indicios da auto-
ria. Neste sentido pode-se citar julgado do Superior Tribunal de Justica,
com o seguinte teor: “Nao hd ilegalidade nos atos investigatérios reali-
zados pelo Ministério PUblico, que pode requisitar informacdes e docu-
mentos a fim de instruir seus procedimentos administrativos, visando ao
oferecimento da denincia. A atuacdo do érgao do Ministério PUblico
ndo é vinculada & existéncia do Inquérito Policial — o qual pode ser
eventualmente dispensado para a proposicdo da acdgo penal”.(STJ HC
12.685/MA — 5° Turma, em 03.04.2001).

Caso tipico de desnecessidade do inquérito policial para a
propositura da acdo penal piblica encontra-se no Cédigo Eleitoral (Lei
4.737/65), o que se denota da andlise dos parédgrafos 2° e 3° do artigo
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356, posto que, segundo a sistematica legal, tendo o Ministério PUblico
tomado conhecimento de infracdo penal eleitoral, poderd requisitar
maiores elementos probatérios, inclusive documentos, diretamente de
quaisquer outras autoridades ou funciondrios, para fins de oferecimen-
to de denuncia (art. 357).

A simples leitura dos citados dispositivos legais leva-nos & con-
clusdo de que, também no que concerne as infracées penais eleitorais,
o Ministério PUblico pode realizar investigacdes por conta prépria, a fim
de proceder & persecucdo penal daqueles que violam o Estado Demo-
cratico de Direito. Entender de forma contréria seria concluir pela
imprescindibilidade do inquérito policial federal para apurar a prética
de crime eleitoral, o que confrontaria com a doutrina e jurisprudéncia,
que de hd muito firmou entendimento pela desnecessidade daquele pro-
cedimento administrativo para propositura da acdo penal.

Na mesma linha de raciocinio, demonstrando mais uma vez que
o Ministério PUblico pode realizar investigacdes criminais por conta pro-
pria e, com base nelas, propor a devida acéo penal publica, encontra-
mos a recente Lei n® 10.741/03 que instituiu o Estatuto do Idoso.

De feito. Dispde o referido diploma legal, em seu artigo 74, o
seguinte:

Art. 74. Compete ao Ministério Publico:

V — Instaurar procedimento administrativo e, para instrui-lo:

a) expedir notificacées, colher depoimentos ou esclarecimentos e,

em caso de nGo comparecimento injustificado da pessoa notifica-

da, requisitar conducéo coercitiva, inclusive pela Policia Civil ou

Militar;

b) requisitar informogées, exames, pericias e documentos de auto-

ridades municipais, estaduais e federais, da administracdo direta

e indireta, bem como promover inspecées e diligéncias

investigatorias;

c) requisitar informacdes e documentos particulares de instituicbes

privadas;

VI — Instaurar sindicdncias, requisitar diligéncias investigatérias e a

instauracdo de inquérito policial, para a apuracdo de ilicitos ou

infracées as normas de protecdo ao idoso;

Note-se que foi expressamente conferido ao Ministério PUblico o
poder de colher, através de procedimento proprio, elementos probatérios
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os mais variados, competindo-lhe inclusive realizar diligéncias
investigatérias e instaurar sindicancias com o fito de apurar violagao ds
normas de protecdo ao idoso e, se for o caso, propor a acdo penal
cabivel.

Néo é demais ressaltar que os dispositivos legais acima citados
referentes ao Estatuto do Idoso projetam as atividades inerentes ao Mi-
nistério PUblico para a esfera penal, posto que quanto &s atividades
referentes ao campo civel, especialmente a relativa & instauragdo de
inquérito civil e acdo civil publica, hé previsGo expressa e distinta no
inciso | do mesmo artigo 74 da lei em comento.

Importante frisar ainda que inexiste dispositivo constitucional con-
sagrando a exclusividade da policia judicidria na atividade investigatéria,
como querem fazer crer aqueles que negam ao Ministério Piblico a
realizagdo da investigacdo por conta prépria.

O artigo 144 da ConstituicGo Federal, referente & seguranca pu-
blica, dispde que a policia judicidria serd exercida pela policia federal
(§ 1°,incs. I, 11, lll e IV) e pela policia civil (§ 4°). Note-se que apenas se
disciplinou, através dos dispositivos constitucionais, os érgdos da poli-
cia judicidria e os respectivos émbitos de competéncia, mas em mo-
mento algum se estabeleceu o monopélio da policia no que concerne a
investigacdo criminal.

Por outro lado, o caput do artigo 144 da Carta Politica dispde
que a seguranca publica é dever do Estado. Sendo o Ministério PUblico
instituicdo essencial & funcdo jurisdicional do Estado, o qual tem a fun-
cGo institucional de defesa da ordem juridica e do regime democrdético,
bem como dos interesses sociais e individuais indisponiveis (art.127),
incumbindo-lhe ainda promover medidas para garantia do respeito aos
Poderes Piblicos, exercendo quaisquer outras fungdes compativeis com
sua finalidade, resta claro que pode proceder a atividades investigatérias
para preservacdo dos direitos e interesses tutelados pela norma penal.

Seria um contra-senso elencar tantos poderes inerentes ao Minis-
tério Piblico, legitimando-o com exclusividade para a propositura da
acG@o penal publica, erigindo-o em destinatério final da investigacdo
criminal, e negar-lhe o poder de investigar por conta prépria a existén-
cia de ilicitos penais.

Entendo que via de regra a investigacéo criminal compete & poli-
cia judicidria, em atribuicdo ordindria. No entanto, ndo se pode subtra-
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ir ao Ministério PUblico o poder de investigar, em cardter extraordindrio
e eventual, principalmente quando a atividade policial peca por omis-
sdo ou ineficiéncia.

Isto porque ndo se pode conceber o Ministério Piblico como mero
expectador da investigacdo criminal ou mero receptor de provas colhi-
das pela policia. Na prética forense, nGo raras vezes, os juizes criminais
proferem sentencas absolutérias em razao da precariedade das provas
colhidas na investigac@o criminal, devido as omissdes e desidia de agen-
tes policiais encarregados das diligéncias investigatérias.

De certa forma, em casos que tais, o Ministério PUblico fica a
mercé da atividade policial, aguardando o resultado, muitas vezes ne-
gativo do inquérito policial.

Ressalte-se que se tornou comum o envolvimento de agentes e
autoridades policiais com o crime organizado, denotando-se a ocor-
réncia dos mais diversos crimes, tornando a investigacdo mais dificil e
complexa nestes casos. Recomenda-se, pois, a atuacdo do Ministério
Piblico nas investigacdes diretas, por sua independéncia em relagdo
aos demais poderes estatais.

Na verdade, nGo sé por questdes corporativistas da policia judicid-
ria, mas também por questdes outras como sociais e politicas, é
desinteressante para os infratores da norma penal, atribuir ao Ministério
Piblico o poder investigatério na esfera criminal. Pergunta-se: a quem
interessa manietar a instituicGo ministerial, impedindo-a de investigar?

Como ficariam os crimes praticados por politicos, autoridades
policiais e grandes empresdrios se ndo fosse a atividade investigatéria
do Ministério PUblico, levando as raias da justica os seus autores¢ E o
que dizer do crime organizado?

Somente quem milita na drea criminal, sobretudo os magistrados,
sabem o quanto é frustrante lidar com inquéritos policiais mal instruidos
e precdrios, mormente quando a razdo estd no corporativismo, na desidia
ou em outros interesses extrajuridicos e nGo menos execrdveis.

De acordo com toda a argumentacéo desenvolvida neste peque-
no trabalho, entendo que a solucdo para a questdo encontra-se na
interpretacdo sistemdtica e racional das normas constitucionais, bem
como da legislacao infraconstitucional citada.

A titulo de ilustracao, é de bom alvitre lembrar que ha hipéteses
de investigacdo contempladas na prépria ConstituicGo Federal e que
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ndo sdo desenvolvidas pela policia judicidria, como ocorre com a CPI
(Comissao Parlamentar de Inquérito), prevista no artigo 58, § 3°. Regis-
tre-se que as conclusdées da CPl sGo encaminhadas ao Ministério PUbli-
co para propositura de eventual acdo penal e, também nesta hipétese,
prescinde-se do inquérito policial.

Na legislacdo infraconstitucional também se encontram casos de
investigac@o por autoridades outras diversas da policia judicidria. Sao
exemplos a Lei Complementar n® 35/79 (Lei Organica da Magistratu-
ra), que em seu artigo 33, pardgrafo Unico prevé a hipbtese de investi-
gacdo pelo Tribunal ou Orgédo Especial de crime praticado por magis-
trado, e o Decreto-Lei n® 7.661/45 (Lei de Faléncias), que nos artigos
103 a 113 disciplina o inquérito judicial para apuracdo de crime
falimentar.

Assim, ndo se pode chegar & outra conclusdo légica e juridica
que ndo seja pela possibilidade de o Ministério Pdblico realizar ativida-
des investigatdrias, posto que lhe foi conferida pela prépria Carta Mag-
na a legitimidade para a acdo penal publica, o que Ihe outorga, conse-
guentemente, a posicdo de destinatdrio da investigacdo criminal.

A meu sentir, nGo se trata de uma visdo corporativista dos promoto-
res e procuradores de justica, mas de uma visdo institucional, fulcrada na
ordem juridica constitucional e legislacd@o infraconstitucional em vigor, a
possibilitar o exercicio pleno das funcées ministeriais de pugnar pela rea-
lizac@o da justica, defendendo o Estado Democrdtico de Direito. @
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